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PLANDURB

OBJETIVOS

1. INTRODUÇÃO

O quadro de objetivos a seguir,como uma das peças e^

tratêgicas no processo de planejamento urbano, pre

tende. explicitar de forma mais sistemática aquele, cam

po de situações idealizadas para o desenvolvimento

da cidade.

A forma dê agrupar os objetivos gerais a partir dos

campos: econômico, social e cultural/ambiental, re
flete uma postura de se tomar o campo físico-terri-
tõrlal como variável dependente dos valores e si

tuações gerados a partir dos tres campos acima, em
bora interagindo de um modo tal que acaba restringin

do ou ampliando as possibilidades de respostas da e^
truturação do espaço às exigências dos mesmos.

Assim, os objetivos específicos acabam refletindo um

campo de preocupações mais ao nível espacial intra-
urbano em sua organização, dinamização e controle,a

grupados em três áreas principais: quanto aos seto
res de intervenção, quanto ã distribuição de ativi
dades e população e, finalmente, quanto aos proce£

sos políticos e de participação comunitária.

A formulação e conteúdo dos objetivos revela \ma pre
ocupação em não idealizar situações que reflitam va

riáveis estruturais fora do campo de operações a ni
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vel municipal, tais como: aumentar ou distribuir a

renda da população, criar empregos suficientes ao ní

vel de crescimento da PEA, ou reduzir fluxos migra

tórios para Salvador, dentre outros, inclusive por
se tratarem de situações impossíveis de serem opera

cionalizadas no planejamento local e urbano.

Vale salientar que no quadro de objetivos construí

dos, existem aqueles mais permanentes que norteiam

o planejamento de uma forma global e, portanto, não

se referem a \ama situação específica (p. ex.rcomo a

de montar ou .avaliar alternativas de estrutura urba

na), assim como existem outros que incidem mais

diretamente sobre a construção do Modelo de Ocnçação

Físico-Territorial, e tanto podem se reportar aos ob
jetivos gerais como aos específicos. Assim, para a

avaliação de alternativas,é feita uma triagem dcs me£
mos (*), de modo a possibilitar a especificação dos

indicadores pelos quais serão avaliadas as alterna

tivas frente aos objetivos.

O fato dos objetivos específicos variarem quanto ao

nível de detalhamento i intencional, e decorre prin

cipalmente do estágio atual de conhecimento, consen

so ou valoração que se possa ter dos vários aspec

tos componentes da realidade. Neste s'entido alguns

objetivos chegam ao plano de diretrizes, especifica

do em alguns casos ate o meio pelo qvial se alcança

riam os mesmos. Tal estruturação, se por vim la

do trata de modo diferenciado cada objetivo no con-

(*) Vide quadro-resumo anexo,
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junto geral, por outro lado induz a se adiantar "si

tuações" que o planejamento requer para o desenvol

vimento urbano, capaz de operacionalizar medidas de

rivadas diretamente do quadro geral de objetivos.

2. A CATEGORIZAÇÃO DOS OBJETIVOS

2.1 Face aos Objetivos Metropolitanos

Um fator de balizamento para a construção dos obje

tivos ê a necessidade de compatibilizar as metas e

objetivos de interesse da RMS (Região Metropolitana

de Salvador) com os objetivos do nível local de pia

nejamento expressos pelo PLANDURB,de vim modo tal que

possibilite lama posição integradora das visões ii^

cro e macro espaciais, através do devido ajuizamen-

to crítico do que se entende por nível de interesse

metropolitano ou local de intervenção, em que pese

a dubeidade legal e institucional existente entre

tais expressões no campo pratico.

Cumpre ressaltar que o atual estágio embrionário do

processo de planejamento metropolitano e municipal,

não possue ainda um lastro histórico de ejçeriincias

suficientemente maduro, capaz de precisar e sugerir

integração maiores que aquelas mais restritas â com

patibilização conceituai entre os objetivos e os n^

veis de intervenção,metropolitano e local.

Assim, a base para se buscar uma posição integrado

ra, se fixa no "estudo de Uso de Solo e Transporte para
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a RMS", que culminou com uma estratégia metropolita

na para o ano 2000, cujos objetivos derivaram das se

guintes "METAS" (*)j

META I - Produção; aumentar a produção per capita

a uma taxa superior â média nacional.

META II - Renda: melhorar o nível de renda da popu

lação através de uma melhor distribuição

e do aximento da renda per capita,'de modo

que haja melhoria de condições para as

xas inferiores.

META III - Emprego: promover oferta de emprego compa

tível com o tamanho e os 'níveis de quali

ficação da força de trabalho prevista.

META IV - População: racionalizar o processo de

ocupação e intensificação do uso da RMS,

com atenção particular aos residentes de

baixa renda.

META V - Habitação, Infra-estrutura e Equipamentos:

promover a melhoria do habitat enquanto

habitação, infra-estrutura e equipamentos,

em padrões compatíveis com os diferentes

níveis sôcio-econômicos, adequando a dis

tribuição espacial da habitação com a alo

cação de infra-estrutura e equipamentos so

ciais.

(*) CONDER/GEIPOT/PLANAVE _ Estudo de Uso do Solo e Trans
portes. Anexo 5: Avaliação das Alternativas e Estra
tégia Recomendada. Salvador, 1976.
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META VI - Transporte e localização: condicionar a

distribuição dos usos do solo em associa

ção com facilidades de transportes, a fim

de minimizar os custos econômicos e so

ciais decorrentes do movimento necessário

de bens e pessoas, e estimular o desenvol.

vimento rápido e ordenado da RMS.

META VII - Meio-ambiente: identificar, preservar e

melhorar aqueles elementos e propriedades

do meio-ambiente existente que contribuam

para uma melhor qualidade de vida da RMS.

Admite-se que as três primeiras "METAS" são de inte
resse metropolitano, a nível regional (inclusive re
portado E escala do Nordeste como um todo), cujas po

líticas capazes de operacionalizar os obnetivos dai
decorrentes, qual seja aqueles vinculados a aumentos
da Produção, Renda (incluindo distribuição; e empre
go, não se fixam no escopo deste trabalho, porque de
um lado se reportam a variáveis sôcio-econômicas es
truturais que escapam ao controle do "urbanístico
propriamente dito, e por outro lado decorrem das pi^õ
prias condições nacionais em termos de política de
investimentos, captação de recursos e possibilidades

de desenvolvimento das macro-regiões do país.

Porem ê fácil observar que as "METAS": IV (População),
V (Habitação, Infra-estrutura e Equipamentos);VI(Tran^
portes e Localização) e VII (Meio-ambiente), não s5
dizem respeito ao nível local, como são operacionalj^
zadas, controladas e requeridas crescentemente ao n_í
vel dos ambientes urbanos em termos da região metro

politana.
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Assim ê que os objetivos do PLANDURB a seguir, refor

çam aqueles objetivos metropolitanos decorrentes de

tais "METAS", além de explicitar a nível local,as pre

ocupações mais específicas de Salvador como capital

do Estado, como polo nordestino de importância econô

mica, demográfica e cultural, com um papel relevante

na rede urbana macro e micro-regional, sempre tendo

como "expectativa" e "imagem-objetivo" seu fortaleci

mento crescente em importância na hierarquia das ci-

dades-metrõpoles do futuro quadro urbano nordestino,

aliando ainda sua especificidade em termos de atra

ção turística nacional e internacional.

Assim, a nível de Região Metropolitana (RMS), os ob

jetivos refletem as preocupações centrais vinculadas

â estratégia da CONDER (op. cit.), onde está previs

ta uma maior concentração de volume demográfico em

Salvador e por decorrência de atividades e empregos

em geral, conforme tabela abaixo com dados projeta

dos para o ano 20001

Var. P 0 P U L AÇÃO E M P R E G 0

Local
N9 % N9 %

SALVADOR 3.090.780 82.64 1.045.791 80.06

DEiMAIS MU

NICÍPIOS 649.220 17.36 260.397 19.94

RMS 3.740.000 100.00 1.306.188 100.00

FONTE: CONDER/GEIPOT/PLANAVE, op. cit.

Isto posto, justifica-se a preocupação do PLANDURB ,

em níveis de maior detalhe, nos três campos, Econo -
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mico, Social e Cultural, em face ao impacto que tal
concentração fatalmente acarretará sobre a cidade ,

tanto na estruturação das atividades no espaço como

na política de investimento em termos de prioridades

e benefícios sociais resultantes.

2.2 Face ao Modelo de Ocupação Fisico~Territorial

Os objetivos centrais do PLANDURB estão expressos na

categoria "Gerais", embora os Específicos, por decor

rência, também reflitam exigências nascidas do conjm
to de preocupações do processo de planejar a cidade.

Assim, na medida que o produto terminal da primeira
etapa do PLANDURB se constitue n\m Modelo de Ocupa -

ção Físico-Territorial, centrado mais especificamen
te nos padrões de estruturação do espaço urbano,fica
claro a necessidade de distinguir que tipo de objet^

vos (Gerais ou Específicos) alimentarão mais direta
mente esta fase de planejamento.

Nesse sentido, entende-se por objetivos que servirão
de "inputs" ao Modelo, como aqueles que se reportam
a duas categorias de preocupação:

Ia. Categoria - objetivos voltados para otimizar as
características do espaço físico em

relação:

a) ás exigências fiancionais das atividades s5cio-e-
conõmicas existentes ou passíveis de existir no

universo de trabalho;

b) às necessidades de "condições-de-vida" para a po
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pulação/ dentro de quadro de referência dos pa
drões sócio—econômico e cultural^ identificados

e/ou propostos;

c) aos valores, significados e atributos, conferi

dos pela população em seu relacionamento com o

meio-ambiente, de modo a fortalecer a imagem da

cidade.

2a. Categoria - objetivos voltados para obter um me
lhor aproveitamento das estruturas

materiais, tomadas como recursos (na

turais ou culturais), e que consti

tuem patrimônio social, de modo a:

a) obter o melhor aproveitamento dos investimentos

realizados ou a realizar, nas melhores condições

possíveis de operacional!dade•

b) dar âs estruturas materiais o máximo de flexibi
lidade de forma que as transformações funcionais,
ampliações e multiplicações se façam ao menor eus
to possível;

c) preservâ-las de uma obsolescência material e fun
cional, que poderia decorrer das condições inade
quadas de uso ou estruturação do espaço.

Por decorrência,tais objetivos refletem primordial
mente estas preocupações com a qualidade do meio-am
biente e sua f \incionalidade em termos de uso pelos ha
bitantes, para s5 então, se preocupar com a eficiên
cia econômica do espaço, pois acredita-se estar Sal
vador ainda numa condição ímpar dentro do quadro das
metrópoles brasileiras a requerer soluções muito es-
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cíficas, dado que a sua "força figurativa"extrapola

os processos convencionais de planejar as cidades.A

lim do mais, em se tratando de uma cidade pobre onde

cerca de 71,9% da população se inclue na faixa de ren

da familiar ate 4,7 salários mínimos(Cr$2.963,00 de

1976) e das perspectivas futuras não se configurarem

como promissoras em termos de mudança radical do ce

nârio s5cio-econômico, acresce em responsabilidade

para o Poder Público a efetivação planejada sobre o

espaço, de modo a maximizar a utilização dos recur

sos em proveito das faixas de menor renda, como for

ma de minorar as disparidades sôcio-econômicas en

tre os grupos sociais através de mecanismos indire

tos de redistribuição da renda pública.

Tais mecanismos de refletiriam em melhor localização

e/ou acessibilidade em relação aos lugares de traba

lho, serviços e emprego, em melhor atendimento pelas

infra-estruturas e equipamentos ãs populações de ba^

xa renda, e até na preservação dos lugares atuais de

ocupação favelada como forma de minorar as distorções
mais estruturais do atual estágio de desenvolvimento

nacional e regional. Assim, priorizar agora e no fu

turo o atendimento ãs populações de baixa renda , é
uma necessidade gestada nos prõprios indicadores de

distribuição da renda e na forma inadequa.da como vem

se estruturando o espaços enrigecendo crescentemen

te possibilidades de acesso aos benefícios do desen
volvimento urbano ãs populaoes de menor renda.
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3. Sumário do Quadro Geral de Objetivos

A. OBJETIVOS GERAIS

I. NO CAMPO ECONÔMICO

1.1 Atividades

1.1.1 Indústria

1.1.2 Comércio & Serviços

1.1.3 Turismo

1.1.4 Setor Imobiliário

1.2 Recursos Naturais não Renováveis

1.2.1 Recursos Hídricos

1.2.2 Vegetação

1.2.3 Dunas e Praias

1.3 Recursos Energéticos

1.4 Setor Público

II. NO CAMPO SOCIAL

11.1 Emprego

11.2 Equipamentos Sociais

11.3 Infra-Estrutura

11.4 Assentamento Residencial

11.5 Processos Políticos e de Participa
ção Comunitária
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III. NO CAMPO CULTURAL

111.1 Acervo Histórico/Artístico/Cultural

111.2 Imagem e Desenho da Cidade

B. OBJETIVOS ESPECÍFICOS

I. QUANTO AOS SETORES DE INTERVENÇÃO

1.1 Habitação

1.2 Transportes

1.3 Serviços Urbanos

1.3.1 Abastecimento Alimentar

1.3.2 Cemitérios

1.3.3 Iluminação Publica

1.4 Saneamento Básico

1.4.1 Drenagem

1.4.2 Abastecimento de Agua

1.4.3 Esgotos

1.4.4 Lixo

1.5 Equipamentos Sociais

1.5.1 Educação

1.5.2 Saúde

1.5.3 Áreas Verdes, Espaços Abertos e
Recreação

1.5.4 Outros
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II. QUANTO Ã DISTRIBUIÇÃO DE ATIVIDADES E PO
PULAÇÃO

11.1 Localização Industrial

11.2 Localização das Atividades Terciãrias

11.3 Localização e Consolidação dos Equipamen

tos Turísticos

11.4 Expansão Urbana

III. QUANTO AOS PROCESSOS POLÍTICOS E DE PARTI
CIPAÇÃO COMUNITÁRIA

Descrição dos Objetivos

A. OBJETIVOS GERAIS

I. NO CAMPO ECONÔMICO

I.1 Atividades

I.l.l Indústria.

I.1.1.1 Desenvolver o setor, fa
vorecendo a implantação

de novas indústrias, com

ênfase nos g&ieros^mais ab

sorvedores de mao—de-obra

e complementares às in
dústrias do CIA/COPEC
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1.1.1.2 Assegurar ãs indústrias

existentes, condições de

continuidade e expansão

com a eliminação de in

compatibilidade e confl^

tos porventura verifica

dos com a estrutura urba

na e o meio-ambiente

1.1.2 Comércio e Serviços

1.1.2.1 Criar condições para a

continuidade e expansão

das atividades do setor,

propiciando a criação de

economias externas e el^

minando ou prevenindo a

ocorrência de deseconomias

de aglomeração

1.1.3 Turismo

1.1.3.1 Garantir a vitalidade e

manutenção dos "fatos ge

radores" (elementos de a

tração) mais significati

vos para o desenvolvimen

to do setor turístico s5
cio/culturais, físicos ,

históricos, ambientais ,

etc.)

1.1.4 Setor Imobiliário

1.1.4.1 Propiciar ao setor imobi

liârio, a partir das di-
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retrizes do planejamento

quanto ã expansão urbana,

condições de produção e

negócios em níveis adequa

dos com o crescimento ur

bano

1.2 Recursos Naturais não Renováveis

1.2.1 Recursos Hídricos

1.2.1.1 Garantir a qualidade e as condi

ções de aproveitamento múltiplo

dos recursos hídricos, com espe

cial atenção àqueles vinculados

ao abastecimento de água do Muni

cípio e da Região

1.2.2 Vegetação

1.2.2.1 Garantir a manutenção dos resí
duos ainda existentes da massa

vegetal, derivada ou nao da ant^
ga floresta tropical atlântica ,
face aos processos de ocupação do
solo

1.2.3 Dunas e Praias

1.2.3.1 Garantir a proteção das dunas e
praias do Município contra os pro
cessos de urbanização incompatí

veis com a manutenção da boa qua

lidade do meio ambiente
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1.3 Recursos Energéticos

1.3.1 Desenvolver o aproveitamento e diversifi

cação de fontes de energia de baixo custo

nas operações e atividades urbanas

1.3.2 Minimizar o consumo de combustíveis deri

vados do petróleo

1.4 Setor Publico

1.4.1 Propiciar ao setor publico a possibilida-

dade de otimizar os recursos investidos e

a investir em infra-estrutura e serviços

urbanos

1.4.2 Ampliar a disponibilidade dos recursos mu

nicipais para aplicação, mediante expan

são e adequada utilização de seu patrim.ô-
nio territorial, imobiliário (bens domi -

niais), e da tributação em geral

1.4.3 Proporcionar a manutenção, em níves adeqi^
do, das despesas de custeio, liberando, o
mais possível, recursos para investimento

II. NO CAMPO SOCIAL

II.1 Emprego

II.1.1 Incentivar a expansão das atividades urba
nas geradoras de emprego, com ênfase nas
que absorvam grandes contingentes de mão-
-de-obra
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11.1.2 Garantir condições de exercício às ativi
dades Informais, assim como sua incorpora

ção gradativa ao setor formal de emprego.

11.1.3 Estimular e favorecer a informação e o a-
cesso à oferta e oportvmidade de empregos,

em espacial à população de baixa renda

11.2 Equipamentos de Caráter Social

11.2.1 Ampliar a oferta de equipamentos de cará
ter social,buscando níveis compatíveis com

a demanda e racionalidade nos vários sub-
sistemas urbanos.

11.2.2 Garantir e facilitar o acesso e utilização
pela população de baixa renda dos equipa
mentos de caráter social.

11.3 Infra-Estrutura

11.3.1 Ampliar a oferta da infra-estrutura, bus
cando níveis compatíveis com a demanda e
estruturação integrada à estrutura urbana
e compatível com o meio-ambiente

11.3.2 Garantir e facilitar o acesso da popula
ção de baixa renda aos sistema de infra -
estrutura

II.4 Assentamento Residencial

II.4.1 Assegurar a população de baixa renda loca
lizações residenciais com acessibilidade
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adequada aos locais de emprego, serviços

e lazer

11.4.2 Consolidar e garantir a permanência dos a

glomerados de população de baixa renda, e

vitando processos de substituição de uso

com expulsão dos moradores

11.4.3 Propiciar a elaboração e execução de pro
gramas habitacionais para a população de
baixa renda, privilegiando o subsídio à a

quisição de solo para habitação

II.5 Processo Político e de Participação Comunitária

11.5.1 Criar e fortalecer mecanismos de partici

pação das várias camadas da população nas
decisões fundamentais referentes ao desen

volvimento urbano

11.5.2 Institucionalizar o processo permanente de
planejamento,assegurando sua continuidade
e atualização ao longo do tempo

III. NO CAMPO CULTURAL

III.1 Acervo Histórico, Artístico e Cultural

III.1.1 Garantir a preservação, em condições ade
quadas, do acervo e manifestações cultu -
rais existentes, protegendo sua ambienta-
ção e vitalidade de uso
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III 2 e Desenho da Cldagg.
tit 2 1 Fortalecer a imagem da cidade, preservan-ao a identidade dos lugares e elementos

urbanos signifioativos para a população

III 2 2 Melhorar progressivamente o nível do desâ
„ho urbano aplioado à cidade,pela adequa
aa concepção e estruturação dos
de infra-estrutura, instalações, serviço
e composição do espaço, visando obter r^
sultados ambientais integrados e unitaao

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

I. quanto aos setores de intervenção

I 1 Habitação

I 1 1 Estabelecer tratamentos especlfi-
COS para áreas de assentamento re
sidencial de população de baixa
renda, comportando programas de r_
cuperação e melhoramento e i^
ao a substituição de usos com
pulsão daquela população

, I , Viabilisar novos assentamentos re
sidenciais destinados às po^^
ae baixa renda em terras pub.icas
municipais

1.1.3 Fomentar a ocupação prioritária
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dos loteamentos coin mais de 50%de

infra-estrutura implantada, com o

cupação escassa e jâ aprovados pe

Ia Municipalidade

1.1.4 Maximizar o aproveitamento dos Io

teamentos clandestinos em proces

so de ocupação, promovendo sua re

gularização e ajuste possível às
normas e restrições urbanísticas

desde que sua localização seja com

patível com a estrutura urbana pro

posta.

I.2 Transportes

1.2.1 Propiciar um serviço de transpor

tes de passageiros e de cargas em

níveis adequados mediante siste

mas :

.  seguros

.  de baixo custo

.  eficientes

.  compatibilizado com a estrutura
urbana proposta

1.2.2 Assegurar a integração dos vários
modos de transportes de passagei

ros entre sí, e a nível dos esca

lões territoriais (nacional, esta

dual, regional e local), dos sis
temas e instalações (rede viária,
terminais, estações de transferen

cia, garagens e areas de estacio
namento) , das estruturas (vales,

cumeadas, vertentes), e de opera

ção
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1.2.3 Maximizar a utilização dos siste

mas de transportes coletivos de

passageiros, axamentando sua parti

cipação no total dos deslocamentos

diários, através de:

oferta compatível com as exi

gências da demanda nos aspec

tos de capacidade, de padrões

de conforto e regularidade, ta

rifas correspondentes ao nível

de renda local

melhoria da gerência operacio

nal dos sistemas coletivos e

das empresas participantes dos

mesmos

outorga de prioridades de cir

culação e acessibilidade aos co

letivos, mediante implantação
de corredores, faixas exclusi

vas e estabelecimento de rotas

servindo e interligando o cen

tro, sub-centros, áreas de con
centração industrial e grandes
equipamentos

1.2.4 Maximizar o uso dos espaços canais
existentes, reduzindo, o mais pos

sível, os novos investimentos em
vias e faixas de domínio

1.2.5 Condicionar as modificações nos
ttaçadosviários existentes e os
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novos traçados â preservação das

características do sítio (relevo,

rede de drenagem), do patrimônio

arquitetônico e urbanístico e das

áreas de paisagem natural

1.2.6 Expandir a aplicação e tornar per
manentes e rotineiras as técnicas

de engenharia de tráfego no contra

le da circulação, de forma a min^

mizar as pressões nas partes dos

sistemas viários sujeitas a conge£

tionamentos, concentração de polu

ição, ocorrência de acidentes e
conflitos entre modos de transpor

tes

I.3 Serviços Urbanos

1.3.1 Abastecimento alimentar

1.3.1.1 Consolidar por via insti
tucional, as localizações
atualmente configuradas

de mercados e feiras li

vres compatíveis com a

estrutura urbana existen

te e proposta no planeja
mento

1.3.1.2 Impor por via institucio
nal,aos projetos de de
senvolvimento urbano de

grande porte a exigência
de previsão e definição
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locacional de ãxeas.paxa

instalação de mercados e

feiras livres, podendo
comportar usos divexsifi
cados

1.3.2 Cemitérios

1.3.2.1 Localizar novos t3aiilíS33.os
em dimensionamento corresr-
respondente às projeções
demográficas e de morta

lidade, e em localizações
diversificadas xorrespoji

dentes às-linhas de eJf-

pansão horizontal da a-
rea urbana

1.3.2.2 Implantar um -crematõrio
com as ãreas e Instalações
anexas correspondentes

il\aminação Publica

I 3.3.1 Implantar grada ti vãmente
um sistema de .iluminação
de logradouros hierarguj,
zados, em correspondên
cia às funções -das vias
do sistema de circulação.

I 3 32 implantar um ■sistema es
pecifico de iluminação de
áreas de recreação e tu
risticas, comportanto as
características técnicas
e de concepção adequada
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para a não obstrução e

preservação da paisagem

daquelas áreas

. 4 Saneamento Básico

1.4.1 Drenagem

1.4.1.1 Elaborar e operar xim Pia

no Diretor de Drenagem,a

brangendo as áreas já de

senvolvidas e as áreas de

expansão urbana horizon

tal, e escalonado de a-

cordo com, as prioridades

fixadas pelo planejamen

to

1.4.2 Abastecimento de Ãgua

1.4.2.1 Detalhar o Plano de Abas
tecimento de Agua exis -

tente, estabelecendo pri

oridades consentaneas com

as diretrizes de cresci-

in©nto e expansão fixadas

pelo planejamento

1.4.2.2 Prevenir a ocorrência de
superutilização das re

des existentes, fixando 1^
mites superiores ao aden
samento e outros proces

sos característicos da ur
banização

1.4.2.3 Direcionar a ocupação pri^



25

oritária de áreas e esta

belecer padrões mínimos

dessa ocupação, de forma

a maximizar o aproveita

mento das redes instala

das e a instalar

1.4.2.4 Melhorar o nível de aten

dimento na distribuição

nas áreas com rede já ins

talada e ampliar o siste

ma nas áreas de desenvo]^

vimento prioritário a in

duzir

1.4.2.5 Reformular o sistema de

fixação de valores e efe

tivação da cobrança das

tarifas atualmente empre

gado, de forma a oneiar

mais acentuadamente os oon

siimos supérfluos de gran

de porte e tornar compa

rativamente mais baratos

os consumos corresponden

tes ãs "pequenas econo -

mias "

1.4.2.6 Realizar os estudos neoe£

sários e implantar um si^

tema de abastecimento de

água industrial, podendo
comportar captações a ní
vel de estabelecimento i

solado ou grupo de esta

belecimentos
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1.4.3 Eâgotos

1.4.3.1 Elaborar e operar tun Pla

no Diretor de Esgotos Sa

nitários , abrangendo todos

as fases desde a Coleta a

té o Tratamento e a Dispo

sição Final dos efluentes,

escalonado em suas priori

dades, de acordo com as

retrizes de expansão e a-

densamento fixadas pelo pia

nejamento

1.4.3.2 Estimular a ligação das"pe

quenas economias", e das

residências da população

de baixa renda, em parti

cular, â rede de esgotos,

mediante fixação de preços

diferenciados de tarifas

1.4.4 Lixo

1.4.4.1 Elaborar e operar um. Pla

no Diretor de Coleta, Re

moção, Tratamento e/ouDis
posição Final do lixo, de

acordo com as diretrizes

de expansão e adensamento

fixadas pelo planejamento

1.4.4.2 Eliminar paulatinamente

as áreas de lançamento de

lixo atualmente existentes,

substituindo—as por ater

ros sanitários localiza -

dos e operados adequada -

mente
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5  Equipamentos Sociais

1.5.1 Educação

1.5.1.1 Definir e promover a im
plantação paulatinamente,

na medida do axomento da

rede, de um esquema de Io

calização de estabeleci

mentos educacionais em

seus diversos níveis, de

vidamente proporcionado

â distribuição da popula

ção, de forma a minimizar

os deslocamentos da cli

enteia dos estabelecimen

tos e prevenir congestio

namentos na rede viária

1.5.1.2 Ampliar a capacidade dare

de e dos estabelecimentos,

servindo â população de

baixa renda, de forma a

possibilitar a freqüenta

ção de cursos e ativida
des por crianças em ida

de pré-escolar

1.5.1.3 Associar a implantação de
estabelecimentos escola

res ã implantação de e-
quipamentos de recreação
e cultura, de modo a ob

ter aglomerações adequa

das para efeito de admi
nistração e diversifica

ção de atividades
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1.5.2 Saúde

1.5.2.1 Definir e promover a im

plantação, paulatinamen

te ao aumento da rede,de

um esquema de localização

de estabelecimentos de saú

de de atendimento básico

(postos), devidamente pro

porcionado ã distribuição

da população, de forma a

minimizar deslocamentos

da clientela em direção

aos estabelecimentos e

estimular 'o uso mais in

tenso, por parte desta ,

dos equipamentos

1.5.2.2 Definir por via institu

cional condições para Io

calização dos estabeleci

mentos de saúde especia

lizados e de atendimento

geral, da rede pública e

do setor privado,que po^

sibilitem a compatibili

dade das implantações oom

as vizinhanças e a distri

buição adequada para e-

feito de aumento da aces

sibilidade da clientela

^ c -? Áreas verdes, espaços abertos e
J, m D •

recreação

I 5.3.1 Elaborar e operar um Pia
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no Diretor de Áreas Ver

des, Espaços Abertos e

Recreação, que correspon

da aos padrões de distri

buição e estratificação
da população,de acordo com

as diretrizes de planeja

mento e que integre as

massas vegetais e vazios

aproveitáveis para tais

finalidades, nxam esquema

o quanto possível xinitâ
rio e contínuo

1.5.3.2 Complementar e consolidar
a legislação existente de
áreas verdes,com base nas

diretrizes do Plano espe

cífico

e1.5.3.3 Integrar os esforços
participação da popula -

ção na organização e ma
nutenção das areas ver

des designadas no Plano
específico,bem como na

arborização dos logradou

ros

1.5". 3.4 Definir a implantar um
sistema de suporte adeq\^

do para as áreas verdes,
espaços abertos e áreas
(jg recreação na forma de
dispositivos administra

tivos de gerência e manu

tenção, base de produção
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e renovação ( viveiros ),
capacitação e treinamen

to específico de mão-de-
-obra para o setor

1.5.3.5 Desenvolver o aproveita-
mento múltiplo das insta

lações de recreação dos
estabelecimentos escola

res para o uso por dife-

]^©ntes estratos e faixas

etárias dapopulação

1.5.3.6 Garantir a acessibilida
de entre as áreas de lo

calização, da população de
baixa renda e as instala

ções desportivas e áreas
de praia por meio de ro

tas e freqüências adequa

das de transporte coleti

vo

I 5.3.7 Instituir bonificações pa
ra os usos e empreendi -
mentos que propiciem a

manutenção de áreas arbo

rizadas ou de valor eco

lógico notável

j 5.4 outros
I 5.4.1 Definir sistemas padroni

zados regras de implanta

ção de instalações de con
forto (sanitáriose áreas
de descanso) para uso da
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população em regime de ro

tina e por ocasião de con

ceritrações (festas de lar

gO/ etc...)

1.5.4.2 Elaborar e implantarm e£

quema de informações para

orientação da população f^

xa e flutuante quanto a

logradouros, repartições,

rotas e modos de trans

porte, grandes equipamen

tos, circunscrições,etG..

compreendendo postos fi

xos e volantes, folhetos

e outros meios

II. quanto ã distribuição de atividades e população

II. 1 Locali

1 1 Estabelecer núcleos de concentração de ati
vidade industrial que sejam:

devidamente hierarquizados de acordo com
âe emissão de puluentes permi

tidos em relação ao entorno

atendidos por sistemas de transportes a-
dequados de forma a propiciar facilida -
j  <= T^pira o acesso da mão-de-obra e movi-aes pcij-ti

mentos de matérias primas e produtos fi
nais

localizados de modo a facilitar o atendi
* mento por infra estruturas em rede exis
tentes ou propostas e/ou extensões das
iti© sins-S
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11.1.2 Impedir a implantação, no Município,de no
vas indústrias cujos níveis de 'poluição
sejam incompatíveis com a vida urbana,re
forçando a política regional de concentra
ção das mesmas no CIA e COPEC

11.1.3 Promover a re-localização de atividadesin
dustriais incompatíveis com os bairros re
sidenciais em que se situam, sempre que
configurada a impossibilidade de controle

da emissão de poluentes em níveis satisfa
tôrios

Propiciar uma oferta de áreas para as con
centrações de atividades industriais de no
do a evitar que seus limites de estoque u
tilizável fiquem próximos às necessidades
da demanda, desestimulando "super-valori-
zações" artificiais dos terrenos e imó
veis

II. 1.4

II.2

II.2.1

-  TerciãriasLocali5a£ao_de_ativ_a2

dentar o processo de desoentrallsaçao
atividades terciãrias.indicando locais

para concentrações hierarquizadas visando:
acsralas econômicas de aglomeraçãocriar es»*- ^ ~

facilidade de atendimento a população

Piorar as potencialidades das tenden-
•  expontâneas existentes, sempre que

eijam viáveis de atender ao desenvolvi
mento urbano

.  i„ar as atividades que poderão
•  aesorim categorias de concentra

compor as
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ção, de modo a controlar o uso-do-solo

e reorientar localizações terciârias in

compatíveis com a estrutura urbana pla

nejada

.  impedir a pulverização de atividades ge

radoras de tráfego e poluição nos bair

ros residenciais, promovendo sua locali

zação em locais de uso compatível

II.2. 2 Garantir o desenvolvimento do(s) Centro(s) e
subcentros em condições satisfatórias de

acessibilidade e vitalidade de uso

II.2.3 Propiciar uma oferta de áreas para as con
centrações terciârias, de modo a evitar zo

nas mono-funcionais e cujos limites de e£

toque utilizável fiquem próximo às neces
sidades de demanda, desestimulando "siper-

valorizações" artificiais dos terrenos e

imóveis

T.onalização e Consolidação dos Equipamentos Turísti-

■5 1 Promover a concentração de equipamentos de11 • .5 • J-

apoio às atividades turísticas de modo a
minimizar custos de operação e criar esca
Ias adequadas para os serviços urbanos
Definir localizações para os equipamentos
turísticos em condições favoráveis de aoes
sibiiidade aos pontos notáveis de intere£
se turístico

promover um sistema de informações turís
ticas de modo a:

II.3.2

II.3.3
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.  divulgar sistematicamente o calendário

de eventos e as localidades de interes

se à visitação e uso

. orientar os usuários na leitura do espa

ço urbano com uma comunicação visual a-
dequada

facilitar ao visitante acesso às infor

mações detalhadas quanto às condições de
hospedagem, alimentação e transportes

II.4 Expansão Urbana

II 4.1 Privilegiar a população de baixa renda nos
vetores de assentamento e distribuição es
pacial das residências, de modo a facili
tar:

acesso aos locais de emprego, serviços

e laser

o atendimento por infra-estruturas em re

de

o atendimento por equLparaentos-de caráter . soci.al

o atendimento pelo sistema de transpor
tes coletivos

II .4.2
Restringir no processo de expansão hori -
zontal da cidade a proliferação desordena
da de loteamentos, de modo a evi tar sua par
ticipação na geração de "vazios"

Disciplinar o processo de expansão yerti-
II cidade, de modo a adequa-la a estru

tura física e infra-estruturas existentes
ou previstas,assim como aos atributos do
sítio do Município.
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-II.4.4 Fortalecer mia política racional de utili
zação das terras públicas municipais con
forme sua situação legal e distribuição es

pacial

11.4.5 Definir uma política de recuperação das ter
ras públicas nas ãrea*â de expansão, de mo
do a viabilizar os programas e projetos de
interesse social e de acordo com a estru

tura urbana recomendada

11.4.6 Direcionar a expansão urbana de acordo com
as características geomorfolôgicas do sí
tio, de forma a reduzir os custos de urba
nização e fortalecer a proteção ecológica
no Município.

III. qusnto aos processos políticos e de participação
MUNITARIA

_ participação e integração do CONDURB
111.1 Fortalecer janejamento, como órgão consultor e

no processo . ^itucionalização das diretrizes
de avaliaçao na xn
do PLANDURB

1 • zar procedimentos de cooperação entre
111.2 instituciona i classe, visando ampliar as

o OCEPLAN e ̂ prévia de informações no en-
oportunidades e técnicas para os problemas
caminhamento de s

de interesse comunxtarro

III.3

„ sistema de divulgação e informaçãoDesenvolvei ^.anejamento, visando nivelar o enten
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cTalVT -^lnl.traça-o
CO» i.teresao co

' ̂ diretrizes polítirp,c ~P-ietos prioritários, de for»a a reLirZTl '
"lente o distancia„«nto de óticas exl^r !
mesmos. tente entre os

"1.4 institucionalizar a co»partimentaçHo do territS ■
urbano em sub-unidades espaciais cnJ
f"ri ^OnfOiTITlG SGUS fitrrbutos e espeoificidades de modo a: "

criar escritórios locais 4^-
nejamento e atendimento direto a" ircauTdTs^'
ronpendo o distanciamento entra o processo Ípi'
feiamente e a população em suas necessidades f
anseios mais imed:! tí-z-io
do V. . contribuindo no processode conhecimento da realidpido u

,  dade urbana, através d-ísrstematisação e documentação das informações Io

•  criar um arguivo centralizado de documentos refe
rentes a realidade urbana do Município de Salvai
2 que, de modo sistemático, permita manter em
cons.ante avaliação o processo de planejamento

onalizar o processo de implantação do plane
lamento sistemático através do controle do uso"
o solo, acompanhamento de políticas, programas

e elaboração de projetos, nas várias partes da Ci
dadG G Município

.  facilitar uma avaliação sistemática, a nível mi-
cro-espacial das repercursóes do planejamento,
quanto â alocação dos recursos (contabilidade ur
bana especializada), e desempenho dos serviços ur
banos em geral sobre a vida urbana

fortalecer a participação de instituições comuni
tárias representativas e atuantes no processo de
tomada de decisão,descentralizando as pressões di
retas nos órgãos centrais da administração
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D—volver publicações ao nível de -
di^ento pela pcpulaça-o ea. geral e ^
"oular, de „odo a integrá-Ls'
crescentemente

soluções adotadas. «"nlolpio e as
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5. QÜADRO/RESÜMO

OBJETIVOS CONSIDERADOS NA SELAÇÃO DE ALTERNATIVAS

OBJETIVOS

EM RELAÇÃO Ã SELEÇÃO DE AL
TERNATIVAS GERAIS ESPECÍFICOS

I. NÃO-SIGNIFICATIVOS (PRE I. 1.1.1 I. 1.1

SENTES EM QUALQUER DAS I. 1.3.1 I. 1.4

ALTERNATIVAS CONSIDERA I. 2 1. 2.1

DAS) II. 2.2 I. 2,3

II. 4.2 I  4.2.1

III. 1.1 1. 4.3.1

III. 2.1 I. 4.4.1

I. 5.3.1

II, 1.2

IX. 2.1

II. 3.1

II. 3.2

II. 4.2

II. 4.3

III. • 4.

II. SIGNIFICATIVOS (ALCAN I. 1.4.1 I. 1.2

CE SENSÍVEL A DIFEREN I. 3.2 I. 1.3

TES ALTERNATIVAS) X. 4.1 I. 2.2

II. 3.2 I. 2.4

II. 4.1 I. 2.5

II. 4,3 I, 4.2.2

I. 4.2.3

I. 5.3.6

II. 1.1

II, 2.2

II. 4,1

II. 4.4

II, 4.6
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1. INTRODUÇÃO

O presente texto busca explicitar o caminho metodolõ
gico seguido na construção do Modelo Físico Territo
rial para Salvador - 1990.

Ê oportuno revelar que a metodologia em questão par
tiu de um posicionamento bastante aberto, resultando

de estudos preliminares e exploratórios que se modi
ficaram a medida que o trabalho evoluia.Em outras pa

lavras, não se possuia a priori - e vi-se nisto uma
virtude - uma metodologia rigidamente definida, ad

mitindo a filosofia de trabalho que a metodologia &)S

se sendo elaborada em função da investigação do obje
to, absorvendo a produção de conhecimento gerado ao
longo do trabalho.

Assim, poGSuia-se um roteiro metodológico inicial,
criado para nortear tarefas básicas, preliminares e
incontestes, que foi sofrendo contribuições externas
e internas geradas ao longo da prática, acabando por
resultar nesta metodologia.

Teve-se sempre presente que o importante ê atingir
produtos satisfatórios e não operar metodologias per
feitas (se ê que existem), tendo em vista o amplo
questionamento por que passa o planejairer.to como^téc

de intervenção no urbano, ainda mais em paísesüso^desenvolvidos que nSo possuem metodologias pró
prias de planejamento.

Vale a pena repetir:

"Não há resposta para °
se quer faser ate J „ (m.l.v.p.)
O que se quer



2. O PRODUTO: "MODELO FlSICO—TERRITORIAL"

2.1 Caracterização Geral

A denoininação Modelo Fxsico~Territorial expressa duas
intenções bem definidas do PLANDURB:

Ia que o produto ao se constituir num Modelo re
ferenda uma situação a perseguir, não sendo a
realidade tal qual ela se apresenta hoje, nem
tampouco ê uma realidade futura meramente extra
polada do existente. O Modelo ê, assim, algo
a ser atingido, a exemplo de uma meta ou situa
ção idealizada, pressupondo a necessidade de mu
danças no quadro empírico existènte, investiga
do pelo PLANDURB e outras fontes. O Modelo po
deria ser então sintetizado como a forma pela
aual se representa uma realidade a alcançar,se
Expressando por textos, mapas e leis,

2a.
rmitirã o Modelo Físico Territorial, definir

noLas legais de ocupação do espaço através do
Estabelecimento dos parâmetros urbanísticos das
d"versas atividades urbanas, bem como gerar po
líticas, pro-ramas e projetos para a administra
~ ^ ublica, dentro de uma visão gldbalizante e

Er-da, balizando as definições de priorida
TI dos investimentos públicos por sobre a es
^  ̂íeico-territorial urbana. Assim, com+--rutura fisxt,!-' ,

as distribuições de população e atxvxda
!!nLica pelo espaço urbano, toma-se pos-

''! T visualizar com antecipação as necessida-
Erfuturas de transporte, infra-estrutura em

,'cua esgoto, energia eletrrca) e equrparede lag - ,saaae,educação,abastecimento),
mentos puntuais



2. O PRODUTO: "MODELO FlSICO-TERRITORIAL"

2,1 Caracterização Geral

A denominação Modelo Físico-Territorial expressa duas
intenções bem definidas do PLANDURB:

Ia. que o produto ao se constituir num "Modelo" re
ferenda uma situação a perseguir, não sendo a
realidade tal qual ela se apresenta hoje, nem

tampouco ê uma realidade futura meramente extra
polada do existente. O Modelo é, assim, algo
a ser atingido, a exemplo de uma meta ou situa
ção idealizada, pressupondo a necessidade de m
danças no quadro empírico existente, investiga
do pelo PLANDURB e outras fontes. O Modelo po
deria ser então sintetizado como a forma pela
qual se representa uma realidade a alcançar,se
expressando por textos, mapas e leis;

2a. permitira o Modelo Físico Territorial, definir
normas legais de ocupação do espaço através do
estabelecimento dos parâmetros urbanísticos das
diversas atividades urbanas, bem como gerar po

líticas, pro-ramas e projetos para a administra
ção pública, dentro de uma visão glcbalizante e
integrada, balizando as definições de priorica
des dos investimentos públicos por sobre a es
trutura físico-territorial urbana^ Assim, com
base nas distribuições de população e ativida
de econômica pelo espaço urbano, toma-se pos
sível visualizar com antecipação as necessida
des futuras de transporte, infra-estrutura em
rede (água, esgoto, energia elétrica) e equipa
mentes puntuais (saúde,educação,abastecimento),



seguinte definições:

-  Localização das atividades urbanas em zonas:

h^itação

comércio e serviços

industria

0qni pamentos sociais
equipamentos institucionais
recreação e lazer

especiais

Padrões de ocupação e inte-sidade de uso
por zonas expressa através de:

padrões de ocupação habitacional: verti
cal e horizontal

.  densidades: habitacionais e de emprego

OelimitaçSo das Áreas de Proteção Arblental,
paisagística e Ecológica:

Áreas de Proteção Rigorosa (APR)
Áreas de Proteção Imediata à APR (API)
Áreas de Proteção Sócio-Ecolôgica (APS)
Áreas Verdes
Áreas Especiais

-  rias Áreas Urbanizadas de Expan-Delimitação das
são urbana:

na patta continental
Area urbanizada ^

•  • ,5-".-.Si >"
Í\('í^
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Área de expansão urbana ou rural

b) Quanto ã Circulação e Transportes

-  Definição e hierarquização do sistema viário

básico (vias especiais, artérias e coletoras)

Definição dos corredores básicos de transpor

te de massa

Localização dos grandes terminais de passa

geiros

3. metodologia geral

3.1 Enfoque de Abordagem

Caberia antes de detalhar o enfoque de abordagem, \ima
breve consideração ao processo•urbano brasileiro e as
metodologias disponíveis para operacionalizar a cons
trução de modelos de estrutura urbana. Neste sentido,
entende-se que o atual momento brasileiro possue como
característica básica um alto grau de indeterminação
sobre o melhor caminho a ser perseguido pelas cidades
quanto ã estruturação das redes urbanas regionais em

reaiões metropolitanas em especial, ca
geral, e pej-ci- ^

SO em que se insere Salvador.

em termos locais não existem definições
A par disto,

,va n olánejamento das cidades, ainda maisprecisas p^ra p .
ente que determinadas variaveis estruturais

r,rLnflCTam o atual quadro urbano brasileiro, oorroas
ressões decorrentes do processo migratório,de

na distribuição de renda, a estrutura fun
,rba reservam às cidades reduzida possibilidadiaria uroa.



de de controle de sua problemática. Acresça-se a is
to o crescente empobrecimento relativo das Prefeituras,
que reforça a necessidade das cidades melhor defini
rem suas minguadas possibilidades de investimento.

Neste quadro de referência cabe, portanto, a Prefeitu
ra ter, no mínimo, um modelo de estrutura urbana para
o crescimento da cidade, ou seja, um modelo a ser se
guido pelos agentes formadores do espaço urbano, pos
sibilitando uma melhor polIUca para os investimen o
níiblicos e privados, objetivando nao so uma maior ren
Siíidade econômica no investimento feito, mas per
seguido tanOiém maiores benefícios sociais para a popu
lação em geral.

oduto - o Modelo FÍsico-TerritorialPara ®''^"®^^^°„bservar que as metodologias que utili-
' ® . is aprofundadas para montagem de alrerzam técnicas urbana, em sua maioria são decor

nativas de es feitas em países desenvolvidos

"roLÍmente ao seu grau de sofistic,
e requerem pr P ^^tos e informações nem sempre a
ção, equipes, ^j^^ento no Brasil, o que leva
o dos órgãos ^ inconveniência de, entre nós,
deduzir com f i^rrias altamente complexas e refi-
: optar pot °3niência resulta ainda de dois fa-

nadas. Esta ihc ^ ^ p^-^^eiro, dis respeito a «m pas
tores importances. ^ do PLANDUBB de que o
suposto que o „ais internalizado possível a
planejamento de-e ^ destina, devendo,para
máquina administra ^Justar às suas qualificações,-
tanto, a te ã impossibilidade da atual
o segundo, ê muito tempo uma definiçãoadministração delonj de ver
para a tentativas de planejar a cidade,
minada as

mao

a

se



pelo conjunto de pressões das iniciativas privadas e
até publicas, que se tomam constantes e crescentes â
medida que o tempo avança.

Desta forma, o fator tertpo é o responsável direto pe
lo que poderíamos chamar Custo-Opoerunidade, que a so
ciedade"urbana de Salvador terá de arcar no caso de,

ainda na presente administração, nao se viabilizar um
modelo de estrutura urbana para Salvador, cuja ideali
zação carece de proposições sistematizadas desde que
se extinguiu o EPUCS, cujas recomendações se tornaram
desatualizadas em função do tempo decorrido e das mu

danças consideráveis que a cidade vem sofrendo nos úl
timos anos.

Sendo o planejamento um processo contínuo de tomada de
decisões racionalizadas, o custo social de interrup
ção desse processo não só já ê alto para a coletivida
de urbana, como cresce em importância nos setores di
retamente mais afetados pela falta de definição para
o uso do solo urbano, ora por atrazar respostas nem
sempre fáceis de dar pela Prefeitura aos investidores
particulares, ora por colocar em confronto ideologias
contraditórias entre os próprios órgãos da administra
ção urbana em geral.

DO exposto, cabe, portanto, reafirmar a contradição e
tente entre lom certo grau de indeterminação entre

que a nível regional estruturam o espaço
aL-Iconômlco e sua rede urbana a a necessidade pre-

n a Prefeituras disporem de definições inaiscln
Tní>n*h0 Q3 ^

w ̂ -ivas sobre a estrutura urbana de suas cxda
ras 6

des

Em presença dos elementos expostos, o PLANDÜRB assume



a postura da um enfoque oposto ao que a maioria dos
métodologos em planejamento urbano sugerem ou recomen

dam na medida em que toma a estrutura urbana como um
objeto passível de Projeto, tal como afirma Shlageer:
"Neste enfoque, o plano ê uma síntese consciente da e^
trutura urbana para satisfazer as necessidades huma
nas >.. . assim o projeto e não a explicação ou prediçio,
se converte no problema principal que se tem que so
lucionar" (*).

Logo, tomar partido na projetaçEo de xama estrutura ur
bana ê lama oppão muito mais ideológica sobre o que
se pretende em relação ao futuro da cidade, que uma
simulação do futuro mais provável de acontecer, mesmo

que para tanto se percorra o mesmo caminho desta ul
tima opção, testando alternativas de solução , porem,
amarradas a objetivos bem definidos e previamente ela
borados.

Desta forma, o patamar metodológico em que se debate
o planejamento urbano de Salvador ê menos da definir
"bons modelos preditivos" quanto a evolução do espa
ço, e m-ito mais investigar a forma de criar um Proje
to'de Estrutura Urbana e transformá-lo em realidade .
Por outro lado, a "organização ótima" do espaço, se e
que existe, poderá aguardar momentos outros na reali
dade futura do planejamento da cidade, em que as pres
soes de tempo, disponibilidade de recursos financeiros
e humanos, e avanço do conhecimento técnico conformem
um quadro menos estrangulador do processo político de
tomadas de decisão.

(*) Schlager, K./ 1975, p.
34



Ao se assumir uma proposta envolvendo um Projeto para
a Estrutura Urbana, não se pretende com isto abando
nar um caráter mais científico nas etapas de realiza
ção do trabalho (investigação e análise da realidade
e proposição), jâ que o Projeto deriva da construção
de alternativas de solução para a organização do espa
ço urbano. A montagem de alternativas no curso da ge
ração da proposta, revela a preocupação de abandonar
o conceito clássico do urbanismo tradicional, em con
ceber o espaço urbano como uma variável independente
de variáveis de amplitude maior, como as de carater

e isolada no processo de planejareconomico e sociax.

a cidade.

oor um enfoque do tipo Projeto, onConclue-se, ® ^ definição clara para a es-
de o que se p a ser tentada e aprofunda
trutura urbana passível de reajustes futuros que
da na prática, se ^ possibilita,
só o confronto com a rea

estrutura urbana recebe uma contri
A definição para a considerar o conjunto de e
buição Si9n^^^°!"7oonsensoal, que se refere a aspeç
lementos de cara urbana das cidades brasilei
tos críticos da a particular, que merecem trata-
ras, ou de Salvador ideologicamente, de
mentos que jâ ^rsão de idéias ou soluções so
modo a se evitar a ^ prática tem demonstrado .
bejamente soluçSes, que,de tão repetidas
Esses aspectos admi podem ser entendi-
e evidentes nos meio ^ contempladas em•• consensual

^ alternativas.
consensual identificados,são=

caratei
de

OS
elementos predominância e en-

vim modei"

19
'A\r ^



fase no trcinsporte coletivo, considerada como
uma variável fundamental na estruturação do es

paço;

29 proteger o patrimônio ambiental da cidade em suas
características de paisagem construí da (valor his
tórico-cultural) e paisagem natural de valor e-
cológico inconteste (orla, dunas, represas)e vol
tados para o lazer;

39 proteger os recursos naturais estratégicos para
a vida urbana como os mananciais hídricos e a
Baía de Todos os Santos, respeitando sua capaci
dade de depuração de efluentes sanitários, evi
tando, assim, o comprometimento de maiores cus
tos de urbanização;

49 direcionar a expansão urbana,de modo a maximi
zar a ocupação dos vazios existentes assim como
evitar a geração de novos vazios comprometedores
de custos mais elevados de urbanização;

oteger as atuais áreas de ocupação pela popu-
llcão de ^ ® proces-

de substituição das habitações existentes ,
pL padrões só acessíveis a classes de renda
mais alta.

4-0 cumpre assinalar que,mantidas a nível na-isto posto, / condições estruturais como: dis
cional especulação imobiliária , direito
trihuição da r estrutura de emprego, resta,

de propriedade urbano, uma pequena margem de
de fato, ao populaçio de baixa renda -
solução dos pro está

maioria da P ̂  ^ , desfavorável,
localiraçao espaora #a

a



Apesar da recorrência a algumas propostas, teóricas e
práticas, atualmente tidas como inovadoras - lotes
urbanizados, políticas de preenchimento de vazios

recai-se sempre no alcance limitado de tais medidas,

frente à magnitude do problema. Todas essas observa

ções reforçam a opçáo pelo Enfoque Projeto que, ten
do presente a reduzida margem de manobra do planejamen
to urbano, tem por objetivo a definição de "um modelo
de estrutura urbana a perseguir", o que ê feito com o
auxílio desses elementos de caráter consensual.

Ia. FASE - ELABORAÇÃO DE ALTERNATIVAS DE ESTRUTURA URBANA

A construção do Projeto de Estrutura Urbana, conforme
colocado anteriormente, e feita a partir da montagem
de alternativas de estrutura urbana. O primeiro pas
so para obtenção das alternativas se dá através da cria
"o de Alternativas Conceituais, que são formas de or

ão do espaço urbano assentadas em conceitos te
s de estrutura urbana, tais como: crescimentooricos e ^j,gscimento em corredores,crescimento po

concentra o, Assim ê que uma hipótese pode con-
li-nucleado^ elemento catalisador da proposta os gran
siderar como canais abertos nas áreas de expansão,
des o crescimento baseado numa políti-
outra pode ^ intensivamente vazios urbanos, outra
ca de preencher de crescimento nas áreas
em criar vetores
de expansão.

■hiliãaães teóricas de organização do
Das várias possi contempladas unicamen-
espaço urbano de realidade indica como pos
te as que o ® aquelas que não se adptam as
síveis, descartando-ae



cara.ctsirxstl.cas locais. Es ia posição ja irsflst© uiti a

vanço metodológico no momento em que se abandona hipõ
teses que só existem a nível teórico.

Criadas as alternativas conceituais, o próximo passo é
transforma-Ias em modelos de estrutura urbana,isto ê,

passar do nível conceituai pára o nível concreto.Isto
ê feito, em linhas gerais, através da distribuição das
variáveis básicas: população, renda e emprego proje

tados para o ano horizonte do trabalho - 1990. Esta
distribuição é orientada pelo que se convencionou cha
mar de Elementos Estruturais da realidade local, que

são elementos de grande peso na estruturação do espa
ço urbano de Salvador. Esses elementos participam de
forma direta ou indireta na distribuição das variáveis
básicas e, portanto, condicionam a obtenção do produ
to.

A consideração dos Elementos Estruturais - colocados
especificamente ao final deste item - permite uma
redução na abertura do leque de possibilidades de e^
truturação do espaço urbano, evitando a construção de
possibilidades totalmente afastadas das caracterxstx-
cas estruturais da realidade em planejamento. Os Ele
mentos Estruturais contribuem, portanto, de maneira a
centuada para a concretização do Enfoque Projeto.

Do conjunto de Elementos Estruturais se extrai um Qua
dro de Restrições referente ao espaço fxsico - vari
ãvel de suma importância no trabalho de montagem de al
ternativas de estrutura urbana e que apresenta peculx
aridades desejáveis de preservar.

As alternativas de estrutura urbana utilizam como cam
po de insumo três blocos de informações:



—  os Estudos que compõem o elenco de investigações

do PLANDURB

o Estudo de Uso do Solo e Transporte para a

RMS, realizado pela CONDER com consultoria da
PLANAVE & COLIN BUCHANAN

OS grandes Projetos de outros níveis de governo
que atuam sobre a estrutura urbana de Salvador

Abandona-se, aqui, o conceito clássico de um diagnós
tico exaustivo da realidade,à moda dos "planos compre
ensivos"(comprechensive plans) , optando por um enfoque

de síntese a partir dos vários estudos sobre a reali
dade, uti li z ando apenas os elementos requeridos pela me
todologia específica de construção de .alternativas de
estrutura urbana.

Parte-se do pressuposto de que "a quantidade de infor
mações não estrutura conceitos" mas sim o arranjo in
teligente de elementos necessários e suficientes para
a obtenção do produto em questão. Esses elementos for
Iam um conjunto de dados capaz de retratar sintetica-
™nte um quadro de referência globalizador da estrutu

de Salvador, sem a preocupação acadêmica
ilMTõi MlCyJãLio.

as dicotomizar o Diagnóstico do Prognostico, por seto
ras mas oim capaz de estruturar, neste primeiro mo-
„anW, uma síntese do referente empírico eristente,de

1. B coesa, que permita operacionalizar as ai
Bcnceituais (*)■ Vele ressaltar que os diaa

^  I, Brasil,OS planos são divididos em fa
(*) Tradicionalmente,n Proposições,e,geralmente,

ses de Diagnostic , dicotomiz^ em setores es-
nas duas primeira^ jrfcico,social,econômico e instituciotanques,tais ^ gg distanciar^do corpo das Pro-
««1 viciando a ^^e não se coitpoe as partes numaSosíSes,na "Responder aos elementos estrutu-
l?ioI integradora P®^%roduto,mas sim em torno dos obgeque configuram^o^P^^ ,aapo disciplinar (economia ,
tivos __anitetura, geografia,
sociolog^®^'



nõsticos mais detalhados sobre cada setor, estão con

tidos nos Estudos do PLANDURB, em forma de pxiblica-

ções específicas, não cabendo aqui (no Modelo)repetir
todo o campo aprofundado de investigação realizada.

Esses elementos são os insumos que transformam as al

ternativas conceituais em modelos de estrutura urbana,

isto ê, através da interação entre esses elementos,as
ativas conceituais ganham corpo concreto»

Os insxamos requeridos pela metodologia específica de
construção das alternativas de estrutura urbana estão
colocados no fluxograma em anexo.

Deverão estar contemplados os seguintes aspectos nas
Alternativas, ou seja, estas devem conter os segiaintes
aspectos considerados suficientes para sua representa
çãoí

a) vetores de expansão: que indicam as linhas de
expansão ou crescimento da cidade. Os vetores
são definidos a partir das linhas básicas de
transporte, existentes ou propostas

b)

c)

nucleação das atividades econômicas: que indi
ca as princupais concentrações de emprego dos se
tores industrial (Ãreas Industriais) e terciâ-
rio, notadamente,as atividades de Comércio e Ser
viços (Centros e Sub-Centros)

padrões de ocupação residencial: que são dire
tamente associados com densidades e níveis de
renda, indicando a distribuição quantitativa e
qualitativa da população pelo espaço urbano.
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Ca&e coiooar gua as alternativas da estrutura
urbana construídas abrange», apenas os aspectos refeproduto

rentes ao uso do . Salvador-1990.
desta fase modelo ^p^^^aerada posteriormente,na
A variável transpor resultando en

3a. fase, integrando-se ao uso ^
tão a estrutura urbana propo

.  Flementos Estruturais
ANEXO: Quadro de

, VT ET&O DE alternativas
2a. FASE: AVALIAÇÃO/S

.  ,3 ae estrutura urbana,ou me
construídas as ^"""^^'ao solo, o prõximo passo oon-
Ibor, os modelos de u Z
slste em submete-lua a " ? aos aspectos mars fasiste em identifi^ag oportuno.rexor
bivando .m cada ^
voráveis par se P .ç^p que reflete
çar a colooaça iternati - aesenvolvimen-

"  ----- ̂ r ^

uma V° ^ , oada alter
no, ou seja, ̂  ^spectos de caad

^ ps aesenvolvlmento
se ele9® ', um mo.^® . „.„t= de 1590 ,Assim, ao s ^ ^ partir des

nativa, esta ^^ora «^-^^^^aos em cada
espacial P®"® reali<'®''®'3Specto® formando um
mais proxiino g oS ° ' caso não
bes. cabe ^tar rlLutu-
altemativa da P^^^P^^^re al, ®°"P^
conjunto teor^^^^ coPÍl^'';;rontr®á°-
seja seguida do

i_ c cont®^ re^uira urbana o o ̂
..rtantU'

metendo, P*^



o corpo básico do processo de avaliação ê o Quadro de
Objetivos, que reflete o posicionamento do PLANDURB no

tocante ao entendimento da cidade - seus problemas

e potencialidades - e a capacidade do planejamento

frente a realidade identificada - atual e emergente.

Como o Quadro de Objetivos não consegue expressar to

dos os aspectos participantes na compreensão do obje
to de estudo, ficou clara a necessidade de expandira

avaliação, passando a considerar outros elementos, de
caráter estritamente qualitativo como o Quadro de Van
tagens e Desvantagens que contém as variáveis que ex
pressam o espaço urbano, ainda acrescidas da Viabili
dade Político-Institucional das Alternativas.

Este último elemento de avaliação permite a análise da
forma como se processa a integração das alternativas
com os grandes Projetos Habitacionais de outros níveis
de governo, com o Mercado Imobiliário e,particular e
principalmente, com a Estratégia da RMS para o ano
2000. Esta última possibilita articular a proposta
de nível metropolitano com o nível local, bem como o
longo prazo (2000) com o médio prazo (1990 - ano hori
zonte do PLANDURB).

a. rase: éPLICAÇSO DO TES^ OE TRANSPOKTB
Itante da avaliação é uma proposta de esO produto res salvador - 1990, contemplando ape

trutura urbana seja, obtém-se um
nas os aspectos nesta fase, submeter es
modelo de uso do so o^^^ ̂  transpor te, que
te modelo de uso s objetivos. Em primeiro lu
atende a consecução solo definido,
gar, encontrar para „evo sistema
as respostas em termo



árlo. Identificação de linhas de transporte de massa,
etc ' Em segundo lugar, tendo presente a integração
estreita entre uso do solo e transportes na formação
da estrutura urbana, aproveita as indicações de trans
porte para avaliarr modificando ou nao - o uso do
solo.

em

u

-  • seria aplicar o teste de transporteA posição 1 criadas, ou seja, em cada _
cada uma das ^^^^tiva para não seguir esta po-
SO do solo. \^j^taãa disponibilidade de recursos
sição reside na i ^ido tempo para elaboração
financeiros aliada ao
do trabalho.

a adoção da postura simplificada,de
Cabe observar 3^ transporte no modélo de uso
apenas aplicar o tes^^ ̂ ^^piica em sacrifício da quali
do solo ' iao aos seguintes motivos: em pri
dade do produto, desde quando desenvolvi
meiro lugar- a® ^-tual 3® continham aspectos de trans
das a nível responsáveis pela sua própria
porte, em algun® corredores Longitudinais e Ve-
Lncepção (alternat ^ manipulação da
tores Tran®'®=^®^ g bSsica para a elaboraçao dos mode
^râ^el transporte visualizar, por
loa de uso do ,rau de certeza, o comporta-
entecipaçSo. com ele ^ pp.rcio
mento do a intencional, de acordo com o

to declaradamente ^ „ C^^aro
a projeto assumi • processo de ava-Bnfoqu _ elemen gerentes a transportes,

de Objeti uso do solo escolhido a con
liaçHo ' ̂ modelo © ^^finições de transporte.

siderei através de um modelo gra
ê feito arxa

de transpottO teste de



vitaoional que utiliza dois campos de insumos: o mode
lo de uso do solo escolhido e os dados de transportes
constantes no Estudo de Oso do Solo e Transportes pa
ra a RMS^pata 2000.

4a. FASE: CONSOLIDAÇÃO DO PRODUTO

-  -.s correçSes no uso do solo, determinadasAS necessarxas ^ ̂  das possíveis repercus-
pelo transporte, e uso do solo modifica
soes no transporte consolidação do Produ-
do, fazem parte do
to.

.  uno do solo encontra-se definido em
Como o

modelo de ^ jj^cessário,agora, proceder a um
suas linhas ^a que servira de subsídio à le
detalhamento da P^o ̂  oolíticas de planejamento.

- â definiÇ®° -gislaçao e a
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ANEXO
Elementos^struturais

n^o não se possa, a partir de um PlanejamentoConqua caráter local, manipular as variáveis ma
urbano, de realidade sõcio-ecpnÔmica nacio-
cro-estruturais ^ ̂ ^ntexto da realidade urbana,
nal que identificar ao nível macro-

^ ̂ °^^^r':irre-m::tos estruturais para o Ou,espacial, aigun:^

dro de Referência,

-  de tais elementos refere-se princi-A identificação possuem grande pê-
palmente aque ^ espaço urbano de Salvador, de
so na Tais indicadores dizem res
forma direta ou ^^ potencialidades de modo a li
peito às tido em termos de deflagar hi-
mitar ou se tirar P
póteses de solução.

a identificação desses elementos esÊ evidente que n (mesmo implicitamente) todo
truturais esta presen ^ equipe a considerar
um quadro de como estrutural.
este e nao aquele

•  +--idos como estruturais se definemrp^rrtrvariáveis tasicas gue s.o= Popui,
ção, Atividade e Espaço.



População

-  A maioria da populaçSo é de baixa renda
Hão se prevêem alterações substanciais na estrutura
de distribuição da renda, no horizonte da propos-

■ Tmaioria da população vive em tipologias habita-
'  •= de qualidade inferior (padrao construtivo

ruIm!'defioiancia de infraestrutura em rede, fal
ta de equipamentos sociars)

•  Dopulação depende de transportes co-
-  A a pêf e já identifica-se as granletivos - s ao norte como capazes de vi abi li

das concentraçoe
tar soluções de massa

opulação não possue canais de comuni
-  A maioria ̂  P __eo de tomada de decisão em ter-

__Tn o processu txcaçao coro administração e controle so-
n  «1 íineiamentO/

Lsa da cidade,bre as coisas

Secundário ^
. , industriais básicas regionais se Io

- AS e COPEC
- • '7?^rv nccaxíZ^ . .jjdustriais no território urbano se

- AS atividades nucleações, sendo a mais prcble
assentam em grau de poluição que
„âtica a de -

oca na area
■  tribuiçâo espacial preferencial no

_ A forma de dis atomizada ao longo de vias
tem Sia<-'

muni cip '



Tereiario

- As atividades terciãrias acontecem de forma ex
pontânea no território (não planejada) , criando
problemas de várias ordens, principalmente circu
lação e acessibilidade, pela indefinição de cri
térios quanto ao tipo de atividade (comparação ou
conveniência) e sua localização

- A tendência de descentralização de alguns servi
ços i recente e configura \m quadro novo na rea
lidade local

- AS atividades vinculadas ao Türismo vêm crescen-
" do em importância e tendem a se localizar no bor

do da cidade, com maior intensidade na orla oceâ
nica

J  ãe USO habitacional para comércio e
_ A mudança

.  dá muito mais pela taxa de licença deserviços

funcionamento e serviços, que pelos alvarás de li
cença de novas edificações

n  Ai «í-ribuição espacial preferencial é a
_ a forma de oitot-"- t ~ ^ ^ a.
longitudinal ao longo das vras (exceção do Centro
Tradicional que ê compacto)

Espaço

t- í n^culiar e pitoresco; relevo, ve
crtio Urbano e p-» O dunas, espelhos d'agua, baia

aetação, '
-  víblêvo tem condicionado, histórica

A conformação do rere
'  „ o processo de ocupaçãomente, o i zu • j j

truturais a nível regional (hidro-rodo-
„ AS vias^es ^adicionaram as tendências de assen

ferroviárias) o
tamento ^ patrimônio histórico, paisagista,

ambiental de p
CO e



- As áreas de evidente vocação para o lazer e o tu
rismo ficam no bordo da cidade

_ ^ verticalização em alguns casos afeta áreas signi
ficativas quanto ao patrimônio ambiental (paisagem
natural ou construída)

- A atomização em núcleos de ocupação horizontal pe
riféricos, provocando vazios através da especula
ção do solo, agrava os custos de urbanização (equi
pamentos e serviços)

de vale diferem bastante da trama de cumea
baixadas, em termos de capacidade e intensida

de de uso pelos vários modos de transportes
centro Principal expande-se sobre, os bairros re-

•ais que lhe sao periféricos,'sem nenhuma a-
vluaçsr,%as conseqüências em termos de:

ala do mesmo
' ® o Acessibilidade (estacionamento)
- transportes e at..-

,  histórico e ambiental

"  das habitações e o esvaziamento de popu

'  dias e horas específicos
. poluição ambiental

baixa renda em boas localizações sofrem
- AS áreas e imobiliária,em termos de

pressões da habitações por outras
substituição^ -acessíveis as rendas mais altas

^  significativo de loteamentos apro
_ Existe um nume , maioria ainda não
vados (ou clandestinos),
ocupados ^ficativa quantidade de terras pú-

- Existe uma ^ go legal a Prefeitura (forei
blicas ou com vinc

e 3^011 d©
ae áreas verdes e espaços aber

. Existe um P°^!"°Í!|^^.j^tu<,ionalizados) nio integral-
tos (alguns la i recreação e lazer.
mente aproveita




